Poder Executivo do Município de Torres,

Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos,
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – COMDICA, 

tornam público:
EDITAL Nº 11/2019

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município de Torres – COMDICA e a Comissão Especial Eleitoral, no uso de suas atribuições, divulga o caderno de provas e gabarito para conferência dos (as) candidatos (as), abre prazo recursal, bem como TORNA PÚBLICO:

A- Conforme item 7.11. as questões anuladas serão consideradas corretas para todos os candidatos. 

B- Cabe recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do dia 23/07/2019 ao dia 25/07/2019.


O recurso deve conter: nome completo, número de inscrição e razões do recurso indicando o número da questão e a exposição detalhada dos argumentos de contestação, de forma digitada ou datilografa, a fim de evitar erros de interpretação.


O recurso deve ser protocolado no Protocolo Geral do Atendimento ao Cidadão, na Prefeitura de Torres, sito na rua José Antônio Picoral, Nº 79, Centro, andar térreo, nesta cidade.

C- As decisões tomadas após análise de possíveis recursos serão definitivas.

D- Considerar-se-á apto a submeter-se ao processo de eleição os candidatos que atingirem a média 7 na prova de conhecimentos.

E- Ficam os candidatos advertidos que no dia 29/07/2019 será divulgada a classificação final da prova, oportunidade em que serão convocados para o sorteio da numeração, a fim de que em 01/08/2019 seja oficialmente aberto o período eleitoral. Portanto, é vedada qualquer espécie/forma de campanha eleitoral antes do dia 02/08/2019.
Torres, 22 de julho de 2019.
CADERNO DE QUESTÕES
Esta prova foi elaborada por Banca Examinadora nomeada pela Comissão Especial Eleitoral e contém questões elaboradas de acordo com a Lei Federal Nº 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente e Lei Federal Nº 12.010/09.
1. O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos no ECA. Considerando o disposto no Estatuto da Criança e do Adolescente, assinale a afirmativa CORRETA:
A - A posse dos Conselheiros tutelares ocorrerá no dia 11 de janeiro do ano subsequente ao processo de escolha.

B - As decisões do Conselho Tutelar poderão ser revistas por qualquer cidadão por se tratar de função pública. 
C - Para promover a execução de suas decisões o Conselho Tutelar poderá representar junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento injustificado de suas deliberações. Artigo 136, III, alínea b.
D - O exercício da função de conselheiro tutelar constitui serviço público relevante, razão pela qual não requisita reconhecida idoneidade moral.
2. O ECA estabelece em seu artigo 136 as atribuições do Conselho Tutelar. Conforme a letra da lei não é atribuição do Conselho Tutelar:
A - Atender e aconselhar os pais ou responsável.

B - Requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança e adolescente.

C - Requisitar serviços públicos na área de saúde, quando se fizer necessário . 
D - Representar o Poder Judiciário nas questões relativas à crianças e adolescentes. Artigo 136
3. Torres é um município turístico que recebe muitas crianças e adolescentes em períodos de férias. Considerando essa afirmativa, é correto dizer que é proibido hospedar criança ou adolescente em hotel, motel, pensão ou estabelecimento congênere, salvo se: 
A - Autorizado pelo Juizado da Infância e da Juventude da Comarca.
B - Autorizado  ou acompanhado pelos pais ou responsáveis. Artigo 82.
C - Autorizado pelo Conselho Tutelar local.

D - Autorizado pelo Ministério Público.
4. Questão anulada. Não observada a atualização da Lei 13.509/2017.
5. Em uma praça da cidade observa-se uma mãe corrigindo seu filho por esse não permitir que os amigos brinquem com os seus brinquedos. Para corrigir o filho a mãe está gritando, puxando os cabelos e dando beliscões no infante, que está assustado assim como as demais pessoas que presenciam a cena. Considerando que o ECA prevê o direito a ser educado e cuidado sem o uso de castigo físico ou de tratamento cruel ou degradante, para fins de aplicação da referida lei, considera-se tratamento cruel ou degradante, EXCETO:
A - Humilhação

B - Ridicularização

C - Ameaça grave
D – Lesão Artigo 18, parágrafo único, II.
6. Um grupo de estudantes adolescentes organizam uma excursão para assistir ao jogo de futebol do seu time no estádio do clube; o grupo irá desacompanhado dos pais ou responsáveis. Neste quesito, compete a qual autoridade disciplinar ou autorizar a entrada e permanência dos adolescentes no local:
A - Conselho Tutelar
B - Autoridade Judiciária. Artigo 149, I, alínea a.
C - Ministério Público

D - Nenhuma das alternativas
7. O ECA específica os crimes em espécie e caracteriza como crime produzir, reproduzir, dirigir, fotografar, filmar ou registrar, por qualquer meio, cena de sexo explícito ou pornográfica, envolvendo criança ou adolescente. Para este crime aplica-se a pena de:
A – Reclusão. Artigo 240.
B - Detenção

C - Multa 

D - Advertência 
8. Ao adolescente empregado, aprendiz, em regime familiar de trabalho, aluno de escola técnica, assistido em entidade governamental ou não governamental, é vedado trabalho:
A - Em qualquer situação é vedado o trabalho a menores de quatorze anos.
B – Noturno, realizado entre às 22 horas de um dia e às 05 horas do dia seguinte. Artigo 67.
C - Realizado em horários que permitam a frequência escolar.
D - Salubre
9. É direito das crianças e adolescentes ver assegurados, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. Assinale a alternativa que indica quem tem o dever de assegurar tais direitos, por imposição do ECA.
A - É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público. Artigo 4º.
B - É dever da família, exclusivamente.

C - Deve ser assegurado exclusivamente pela família e pelo poder público.

D - É responsabilidade exclusiva do poder público. 
10. Considerando que o Conselho Tutelar é o órgão responsável por fiscalizar os direitos previstos no ECA, deve zelar para que as adoções ocorram somente quando esgotados os recursos de manutenção da criança ou adolescente na família natural ou extensa; bem como, depois de verificadas as reais vantagens para o adotando, fundada a adoção em motivos legítimos. Na hipótese de adoção é CORRETO dizer que:
A - Podem adotar os ascendentes e os irmãos do adotando.

B - O adotante há de ser, pelo menos, quinze anos mais velho que o adotando.
C -  Os divorciados, os judicialmente separados e os ex-companheiros podem adotar conjuntamente, contanto que acordem sobre a guarda e o regime de visitas e desde que o estágio de convivência tenha sido iniciado na constância do período de convivência e que seja comprovada a existência de vínculos de afinidade e afetividade com aquele não detentor da guarda, que justifiquem a excepcionalidade da concessão. Artigo 42, §4º.
D - Podem adotar os maiores de 18 (dezoito) anos, dependendo do estado civil.
11. Recentemente a Ministra Damares Alves proferiu a seguinte frase: “Entendemos que é direito dos pais decidir sobre a educação de seus filhos”. Considerando que o Conselheiro Tutelar deve estar atento a defesa dos direitos da criança e do adolescente, à luz do ECA analise a situação abaixo, assinalando a questão que corresponde com as obrigações impostas aos pais e/ou responsáveis pelo referido Estatuto.
“Josiane e Júlio tem um filho de 07 anos de idade. Seguindo o exemplo de matérias jornalísticas publicadas nos mais variados veículos de comunicação, que divulgam locais do exterior do país  matricular o filho no ensino regular, por considerarem que a escola formal não oferece educação de qualidade”. 
A - Os pais ou responsável somente têm obrigação de matricular os filhos ou pupilos na rede regular de ensino somente quando estes completarem oito anos.
B - Os pais ou responsável têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na rede regular de ensino. Artigo 55.
C - Se demonstrado ao Conselho Tutelar da localidade que seu filho tem melhor rendimento no ensino em casa, poderá o Conselho Tutelar, com a anuência do Ministério Público, autorizar a forma escolhida pelos pais até a conclusão do ensino fundamental.

D -  Os pais ou responsável têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na rede regular de ensino, somente no ensino médio.
12. Verificada a prática de ato infracional por adolescente, a autoridade competente poderá aplicar ao adolescente as seguintes medidas, EXCETO:
A – Liberdade assistida.

B – Prestação de serviços à comunidade.

C – Obrigação de reparar o dano. 
D – Inserção em regime fechado. Artigo 112.
13. No município de Torres funciona a Casa de Acolhimento Estrela Guia. Para que crianças e adolescentes sejam acolhidos nesse local faz-se necessário:
A - Exclusivamente ordem judicial.

B - Exclusivamente a requerimento do Ministério Público.
C - As entidades que mantenham programa de acolhimento institucional podem, em caráter excepcional e de urgência, acolher crianças e adolescentes sem prévia determinação da autoridade competente, devendo comunicar, em até vinte e quatro horas, o fato ao juiz da infância e da juventude, sob pena de responsabilidade. Artigo 93.
D - Solicitação exclusiva do Conselho Tutelar e dos demais órgãos de defesa do Poder Executivo Municipal.
14. Para efeitos do Estatuto da Criança e do Adolescente vigente no Brasil, considera-se as seguintes idades respectivamente:
A - Criança quem possui de um até doze anos incompletos e adolescentes aquele entre doze e dezoito anos de idade.
B - Criança quem possui até doze anos de idade incompletos e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade.Artigo 2º.
C - Criança de zero até quatorze anos incompletos e adolescente aquele entre quatorze e dezoito anos de idade.

D - Criança a pessoa de até dez anos incompletos e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade.

15. O Título III do ECA trata da prática de Ato Infracional, ou seja, condutas descritas como crimes ou contravenções penais, bem como, determina que são inimputáveis os menores de dezoito anos. Considerando que  Maria possui 11 anos de idade e João 14 anos de idade, responda qual a opção CORRETA aplicável ao caso.
A - Maria, em virtude da idade, não pratica ato infracional.

B - João e Maria em virtude da idade, não praticam ato infracional.
C - Maria e João praticam ato infracional, mas estão sujeitos a aplicação de medidas socioeducativas distintas. Artigos 105 e 112.
D - Maria e João praticam ato infracional e estão sujeitos integralmente às mesmas medidas socioeducativas previstas no estatuto.
16. Questão anulada. Não observada a atulaização da Lei 13.257/2016.
17. Manoela frequenta a rede de ensino municipal. Ante ao seu diagnóstico de Transtorno do Espectro Autista (TEA), a escola vem oferecendo o Atendimento Educacional Especializado no turno inverso, todavia os pais vem se recusando a levar a criança ao atendimento. Recebendo denúncia referente a escola, compete ao Conselho Tutelar:

A - Ignorar o fato, pois os pais não têm a obrigação de levar a criança ao atendimento.
B - Notificar os pais para comprovarem que a criança está tendo tratamento adequado, haja vista que é medida aplicável aos pais, uma vez que é obrigação dos mesmos encaminhar a criança ou adolescente a tratamento especializado. Artigo 129.
C - Orientar aos pais que podem solicitar que o atendimento ocorra no horário escolar. 

D - Todas as alternativas estão erradas.
18. Como forma de prevenção especial, o ECA prevê que é proibida a venda à crianças e adolescentes, EXCETO:

A - Armas, munições e explosivos.

B - Bebidas alcoólicas.

C - Bilhetes lotéricos. 
D - Produtos cujos componentes não possam causar dependência física e psíquica. Artigo 81, III.
19. Segundo o ECA, quando se tratar de viagem de criança ou adolescente ao exterior, a autorização judicial é dispensável quando:

A - Estiver com qualquer pessoa maior de idade autorizado pelos pais

B - Estiver acompanhado de ambos os pais ou responsáveis

C - Viajar na companhia de um dos pais, autorizado expressamente pelo outro através de documento com firma reconhecida
D - As alternativas B e C estão corretas. Artigo 84.
20. Apresentado um caso de negligência familiar, o Juíz da Infância e Juventude entendeu que de fato trata-se de uma família disfuncional, ou seja, a família natural não está atendendo as necessidades exigidas para a formação saudável da criança e/ou adolescente. Neste caso, excepcionalmente, o Juízo coloca a criança e /ou adolescente em família substituta, a fim de que esta família supra os encargos da família natural, cumprindo com todos os deveres, incluindo resguardar e diminuir as influências sofridas pelo desamparo e abandono. Caso se trate de adolescente com 12 anos de idade é correto afirmar que:
A - sua opinião não será considerada

B - será considerada apenas a opinião de um assistente social que promoverá o competente estudo social da família substituta
C - será necessário o consentimento do adolescente, sendo o depoimento colhido em audiência. Artigo 28, §2º.
D - será necessário o consentimento da família natural
21. Comumente as escolas promovem atividades culturais, artísticas ou desportivas que são tidas como extraescolares. A título de prevenção especial o Estatuto da Criança e do Adolescente regulamenta a matéria relativa ao acesso dos menores a determinas informações, cultura, lazer, esportes, diversões e espetáculos. Referente as medidas preventivas dispostas no ECA, assinale a alternativa que, respectivamente, completa as lacunas.

* As crianças menores de dez anos somente poderão ingressar e permanecer nos locais de apresentação ou exibição quando ________________________________.

* As emissoras de rádio e televisão somente exibirão, _____________________ para o público infanto juvenil, programas com finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas.
A - apresentarem documentação / cenas liberadas pela censura
B - acompanhadas dos pais ou responsável / no horário recomendado. Artigos 75 e 76.
C -  atingirem a maioridade / nas escolas

D -  devidamente identificadas / no horário liberado
22. No capítulo IV o ECA trata sobre o direto da Criança e do Adolescente à educação, à cultura, ao esporte e ao lazer, tendo por escopo garantir o pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho. Em relação ao direito à educação, expresso no artigo 53 do Estatuto, analise as afirmações e assinale com V ou F, após marque a sequência correta:
(V) A criança e o adolescente têm o direito de serem respeitados por seus educadores.
(V)  A criança e o adolescente têm o direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares superiores.
(F)  A criança e o adolescente têm o direito de participar da definição e elaboração da proposta curricular do seu município.
(V)  A criança e o adolescente têm o direito de ter acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência.
A sequência correta é:
A – V, V, F, V  Artigo 53, II, III e V.
B -  F, V, V, V

C – V, V, V, F

D – Todas são verdadeiras.
23. No que diz respeito ao direito à liberdade, ao respeito e à dignidade, a criança e o adolescente devem tê-los assegurados como pessoas humanas em processo de desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, humanos e sociais garantidos na Constituição Federal e nas leis. Conforme artigo 16 do ECA, o direito à liberdade compreende os seguintes aspectos:

I. ter direito de opinar e de se expressar;

II. ter direito de brincar, praticar esportes e divertir-se;

III. ter direito de participar da vida política, na forma da lei;

IV. ter direito de buscar refúgio, auxílio e orientação.
Considerando as afirmativas acima, está correto o contido em:

A - I, apenas.

B - I e II, apenas.

C - I, II e IV, apenas 
D - Todas as afirmativas estão corretas. Artigo 16, I, IV, VI e VIII.
24. Nesta época do ano é comum a realização de festa juninas nas escolas.  Como é de conhecimento público, as festas juninas são uma homenagem aos santos populares da Igreja Católica e, geralmente, envolvem apresentações teatrais e danças. Ao organizar a apresentação a Professora da Escola X se deparou com a seguinte situação, Juliana não quer participar nem mesmo dos ensaios, pois a religião seguida por ela e sua família, segundo sua crença, não permite a dança e práticas catolicistas. Surpresa com a situação, a Professora questiona o Conselho Tutelar sobre a medida a ser adotada no caso. Você como conselheiro tutelar adota que medida: 
A – Adverte a família que a criança e o adolescente devem participar das atividades escolares.

B – Comunica o Ministério Público que a criança está sendo privada do direito de participar das atividades escolares.
C – Adverte a escola que em razão do direito de liberdade à crença e ao culto religioso, deve ser respeitado o direito da criança e do adolescente em não participar de atividade que vá contra sua regra de fé. Artigo 16, III.
D – Comunica o Juizado da Infância e da Juventude em razão de que a criança e o adolescente tem que participar das atividades escolares, ainda que não seja do interesse de seus pais.
25. O Estatuto da Criança e do Adolescente estabelece as competências dos órgãos de defesa dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes. Nesse sentido, é correto afirmar que a competência para promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos interesses individuais, difusos ou coletivos relativos à infância e À adolescência, compete ao:

A - Conselho Tutelar da localidade                C - Juizado da Infância e da Juventude
B - Ministério Público Artigo 201, V.               D -  Polícia Civil
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